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APELAÇÃO CÍVEL (198) Nº 0005036-75.2016.4.03.6100
RELATOR: Gab. 20 - DES. FED. DIVA MALERBI
APELANTE: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
APELADO: MARIA INES MACHADO
Advogado do(a) APELADO: JULIANO ANTONIO ISMAEL - SP183514-A
OUTROS PARTICIPANTES:
 
 
 

D  E  C  I  S  Ã O
 
 

Trata-se de apelação interposta pela UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) em face da
r. sentença proferida em ação ordinária ajuizada por MARIA INÊS MACHADO objetivando a anulação de
débito fiscal referente ao imposto sobre a renda do período de 2008 a 2012, em virtude de ser portadora de
patologia grave (nefropatia grave), o que a torna isenta ao recolhimento do IRPF, consoante disposto no art. 62,
inciso XIV da Lei 7.713/99, com restituição dos valores indevidamente recolhidos.

A r. sentença julgou procedentes os pedidos, extinguindo o processo, com resolução de mérito,
nos termos do artigo 487, inciso I, do Código Processo Civil, para: a) anular o crédito tributário de que cuida a
Inscrição em Divida Ativa n 280.1.15.004294-80 (débito apurado no PA 10880.600299/2015-87); b)declarar a
isenção da autora quanto ao recolhimento do Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre os proventos de
sua aposentadoria. c) condenar a UNIÃO FEDERAL à restituição valores retidos na fonte da autora a título de
IRPF atinentes aos anos-calendários de 2008, 2009, 2010, 2011 e 2012. Estabeleceu que a correção monetária
dos créditos far-se-á do pagamento indevido (retenção) com aplicação apenas da Taxa SELIC, nos termos da Lei
nº 9.250/95, que inclui a correção monetária e os juros. Determinou que a apuração do valor devido será
realizada por meio de liquidação (§ 1º do artigo 491 do Código de Processo Civil - Lei n. 13.105/2015). Em
atenção aos princípios da sucumbência e da causalidade, condenou a União Federal ao recolhimento integral das
custas processuais e ao pagamento de honorários advocatícios, aplicando-se, sobre o valor atualizado da causa
(art. 85, §4º, III, CPC), a tabela progressiva de percentuais, observados os patamares mínimos, prevista no art.
85, §3º do CPC. Sentença não sujeita a reexame necessário, nos termos do artigo 496, § 3°, inciso I, do Código
de Processo Civil.

Em suas razões recursais, a União Federal (Fazenda Nacional) aduz que a r. sentença deve ser
reformada em relação aos honorários advocatícios. No entanto, relata, em síntese, a hipótese de incidência do
imposto de renda, bem como da isenção do IRPF sobre valores recebidos por contribuintes acometidos por
doenças graves, conforme a legislação aplicável. Aduz que apenas após o reconhecimento da isenção por laudo
pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, a
isenção poderá ser aplicada, sem efeito retroativo, que é exatamente o que objetiva a autora no caso em tela.
Conclui que no “caso em tela a autora junta aos autos cópia de laudo médico que atestaria possuir a doença
elencada no artigo 6º, XVI da Lei 7713/88, com data de JUNHO DE 2012. Pretende com tal documento
suspender dívida regularmente inscrita referente a débitos de IRPF, lançamento suplementar e multa, do ano-
base de 2008, regularmente apurado no p.a 10880.600299/2015-87. Em conclusão, impossível o requerido pela
autora, por ser vedado a isenção com efeito retroativo.” Requer “em conhecendo deste Apelo, haja por bem em
dar-lhe PROVIMENTO. A condenação do autor ao pagamento das custas e despesas processuais, bem como dos
honorários de sucumbências relativas à demanda.”

Em contrarrazões, a parte autora requer a manutenção da sentença (ID 57339844), tendo os
autos subido a esta E. Corte.
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Foi deferida a antecipação da tutela recursal para determinar a sustação de protesto (ID
100517422).

É o relatório.

Decido.

Cabível na espécie o art. 932 do Código de Processo Civil, em atenção aos princípios
constitucionais da celeridade e razoável duração do processo, haja vista entendimento dominante sobre o tema
em questão (Súmula 568/STJ, aplicada por analogia).

Com efeito, a regra inserta no art. 6º, XIV, da Lei n.º 7.713/88 prevê a outorga de isenção do
imposto de renda sobre os proventos de aposentadoria, reforma ou pensão, em face da existência de moléstia
grave que acomete o contribuinte, in verbis:

"Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os seguintes rendimentos percebidos por
pessoas físicas: (...)

XIV - os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por acidente em serviço e os
percebidos pelos portadores de moléstia profissional, tuberculose ativa, alienação
mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia
irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose
anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de
Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da imunodeficiência
adquirida, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença
tenha sido contraída depois da aposentadoria ou reforma;".

A E. Primeira Seção do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso
Especial nº 1116620/BA, submetido à sistemática do artigo 543-C do Código de Processo Civil de 1973, firmou
entendimento no sentido de que se tratando de isenção tributária, incabível interpretação extensiva do aludido
benefício à situação que não se enquadre no texto expresso da lei, em conformidade com o estatuído pelo art.
111, II, do CTN, in verbis:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA.
ART. 543-C, DO CPC. IMPOSTO DE RENDA. ISENÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO
PORTADOR DE MOLÉSTIA GRAVE. ART. 6º DA LEI 7.713/88 COM
ALTERAÇÕES POSTERIORES. ROL TAXATIVO. ART. 111 DO CTN. VEDAÇÃO À
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA.

1. A concessão de isenções reclama a edição de lei formal, no afã de verificar-se o
cumprimento de todos os requisitos estabelecidos para o gozo do favor fiscal.

2. O conteúdo normativo do art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88, com as alterações promovidas
pela Lei 11.052/2004, é explícito em conceder o benefício fiscal em favor dos
aposentados portadores das seguintes moléstias graves: moléstia profissional,
tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira,
hanseníase, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de
Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados
avançados da doença de Paget (osteíte deformante), contaminação por radiação,
síndrome da imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina
especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois da aposentadoria ou
reforma. Por conseguinte, o rol contido no referido dispositivo legal é taxativo (numerus
clausus), vale dizer, restringe a concessão de isenção às situações nele enumeradas.

3. Consectariamente, revela-se interditada a interpretação das normas concessivas de
isenção de forma analógica ou extensiva, restando consolidado entendimento no sentido
de ser incabível interpretação extensiva do aludido benefício à situação que não se
enquadre no texto expresso da lei, em conformidade com o estatuído pelo art. 111, II, do
CTN. (Precedente do STF: RE 233652 / DF - Relator(a): Min. MAURÍCIO CORRÊA,
Segunda Turma, DJ 18-10-2002.
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Precedentes do STJ: EDcl no AgRg no REsp 957.455/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/05/2010, DJe 09/06/2010; REsp 1187832/RJ, Rel.
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/05/2010, DJe
17/05/2010; REsp 1035266/PR, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA,
julgado em 21/05/2009, DJe 04/06/2009; AR 4.071/CE, Rel. Ministro TEORI ALBINO
ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/04/2009, DJe 18/05/2009; REsp
1007031/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em
12/02/2008, DJe 04/03/2009; REsp 819.747/CE, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/06/2006, DJ 04/08/2006)

4. In casu, a recorrida é portadora de distonia cervical (patologia neurológica incurável,
de causa desconhecida, que se caracteriza por dores e contrações musculares
involuntárias - fls. 178/179), sendo certo tratar-se de moléstia não encartada no art. 6º,
XIV, da Lei 7.713/88.

5. Recurso especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da
Resolução STJ 08/2008.

(REsp 1116620/BA, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em
09/08/2010, DJe 25/08/2010)

Outrossim, nos termos da Súmula nº 598 do C. Superior Tribunal de Justiça “É desnecessária a
apresentação de laudo médico oficial para o reconhecimento judicial da isenção do imposto de renda, desde que
o magistrado entenda suficientemente demonstrada a doença grave por outros meios de prova.” (Súmula 598,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/11/2017, DJe 20/11/2017)

Ademais, nos termos da Súmula nº 627 do C. Superior Tribunal de Justiça, “O contribuinte faz
jus à concessão ou à manutenção da isenção do imposto de renda, não se lhe exigindo a demonstração da
contemporaneidade dos sintomas da doença nem da recidiva da enfermidade.” (Súmula 627, PRIMEIRA
SEÇÃO, julgado em 12/12/2018, DJe 17/12/2018)

No caso dos autos, a questão controvertida refere-se ao termo inicial da isenção, já que a União
Federal sustenta que a isenção deve ser concedida tão somente a partir de 2012, data do laudo médico.

Contudo, conforme entendimento sedimentado no E. Superior Tribunal de Justiça, “o termo
inicial para ser computada a isenção do imposto de renda para as pessoas portadoras de doenças graves, e,
conseqüentemente, a restituição dos valores recolhidos a tal título, sobre proventos de aposentadoria, deve ser a
partir da data em que comprovada a doença grave, ou seja, do diagnóstico médico, e não da emissão do laudo
oficial”, in verbis:.

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
ISENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE PROVENTOS DE
APOSENTADORIA PERCEBIDOS POR PESSOA PORTADORA DE DOENÇA
GRAVE. REVALORAÇÃO JURÍDICA, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL, DE
PREMISSAS FÁTICAS INCONTROVERSAS. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA
7/STJ. TERMO INICIAL DA ISENÇÃO. DATA DO DIAGNÓSTICO. DISPENSA DE
REAVALIAÇÕES MÉDICAS PERIÓDICAS, EM SE TRATANDO DE
CARDIOPATIA GRAVE. PRECEDENTES DO STJ. DECISÃO AGRAVADA EM
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. MULTA
DO ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum
publicado na vigência do CPC/2015.

II. Na origem, trata-se de Ação Declaratória c/c Repetição de Indébito, na qual a parte
autora - servidora pública estadual aposentada, portadora de cardiopatia grave -
pleiteou a declaração de dispensa da exigência de submissão a perícias médicas
periódicas, como condição para continuidade do reconhecimento da isenção do imposto
de renda sobre seus proventos de aposentadoria, assim como a condenação da parte ré à
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restituição dos valores recolhidos, a título desse tributo, desde 15/02/2005, data em que
foi diagnosticada a cardiopatia grave, até quando veio a ser reconhecida,
administrativamente, a mencionada isenção fiscal. Após o regular processamento do
feito, sobreveio a sentença, na qual se denegou apenas o primeiro pedido, por se
considerar indispensável a exigência de sujeição da autora a reavaliações médicas
periódicas, julgando, assim, parcialmente procedente a demanda. Interpostas Apelações,
por ambas as partes, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso da autora e deu
parcial provimento ao recurso da parte ré e à remessa oficial, para reconhecer a isenção
do imposto de renda apenas a partir da data de emissão do laudo oficial, em dezembro
de 2009. No Recurso Especial, além de divergência jurisprudencial, a parte autora
indicou contrariedade ao art. 6º, XIV, da Lei 7.713/88, e defendeu, de um lado, a fixação,
como termo inicial da isenção do imposto de renda sobre seus proventos de
aposentadoria, inclusive para efeito de restituição do indébito tributário, a data em que
foi diagnosticada sua cardiopatia grave (fevereiro de 2005), e, além disso, a
desnecessidade de outras inspeções médicas periódicas, como condição para manter a
isenção já reconhecida. Inadmitido o Recurso Especial, na origem, foi interposto o
correspondente Agravo em Recurso Especial. Na decisão agravada o Agravo em Recurso
Especial foi conhecido, para conhecer e dar provimento ao Recurso Especial, a fim de
julgar totalmente procedente a demanda, o que ensejou a interposição do presente
Agravo interno.

III. Embora a Súmula 7 do STJ impeça o reexame de matéria fática, a referida Súmula
não impede a intervenção desta Corte, quando há errônea valoração jurídica de fatos
incontroversos nos autos e delineados no acórdão recorrido, tal como se verifica nos
presentes autos, em que o Tribunal de origem, ao julgar a causa, deixou consignado, no
voto condutor do acórdão recorrido, que a doença da parte autora foi diagnosticada em
fevereiro de 2005, após o ato de sua aposentação, que se deu em 1986.

IV. Na forma da jurisprudência dominante desta Corte, o termo inicial para ser
computada a isenção do imposto de renda para as pessoas portadoras de doenças
graves, e, conseqüentemente, a restituição dos valores recolhidos a tal título, sobre
proventos de aposentadoria, deve ser a partir da data em que comprovada a doença
grave, ou seja, do diagnóstico médico, e não da emissão do laudo oficial. Nesse sentido:
STJ, REsp 812.799/SC, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, DJU de
12/06/2006; REsp 780.122/PB, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA
TURMA, DJU de 29/03/2007; REsp 900.550/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJU de 12/04/2007; REsp 859.810/RS, Rel. Ministro
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJU de 29/08/2006; REsp 1.058.071/SP, Rel.
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/09/2008; REsp
1.596.045/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de
01/06/2016; STJ, REsp 1.584.534/SE, Rel. Ministra DIVA MALERBI (Desembargadora
Federal convocada do TRF/3ª Região), SEGUNDA TURMA, DJe de 29/08/2016; AgInt
nos EDcl no AgRg no AREsp 835.875/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/03/2017; REsp 1.727.051/SP, Rel. Ministro HERMAN
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/05/2018; REsp 1.735.616/SP, Rel. Ministro
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/08/2018.

V. A Segunda Turma do STJ, ao julgar o REsp 1.125.064 (Rel. Ministra ELIANA
CALMON, DJe 14/04/210), decidiu que, reconhecida a moléstia grave, presente no art.
6º, XIV, da Lei 7.713/88, "não se exige a demonstração da contemporaneidade dos
sintomas, nem a indicação de validade do laudo pericial, ou a comprovação de recidiva
da enfermidade, para que o contribuinte faça jus à isenção de Imposto de Renda prevista
no art. 6º, inciso XIV, da Lei 7.713/88. Precedentes do STJ". Em igual sentido, ao julgar
o RMS 37.058/GO (Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe de 13/09/2018),
referente a isenção de imposto de renda formulado por portador de doença caracterizada
como cardiopatia grave, a Segunda Turma do STJ deixou assentado que "a isenção do
imposto de renda incidente sobre os proventos de aposentadoria percebidos por
portadores de moléstias-graves nos termos art. 6º, inciso XIV, da Lei 7.713/88 independe
da contemporaneidade dos sintomas. Precedentes: REsp 1125064 / DF, Segunda Turma,
rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 14/04/2010; REsp 967693 / DF, Segunda Turma, rel.
Min. Humberto Martins, DJ 18/09/2007; REsp 734541 / SP, Primeira Turma, rel.
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Ministro Luiz Fux, DJ 20/02/2006; MS 15261 / DF, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro
Campbell Marques, julgado em 22.09.2010". Assim, em se tratando de cardiopatia grave,
resta dispensada a exigência de reavaliação pericial periódica.

VI. No presente caso, por estar o acórdão recorrido em confronto com a orientação
jurisprudencial do STJ, deve ser mantida a decisão que conheceu do Agravo em Recurso
Especial e deu provimento ao Recurso Especial da parte autora da demanda.

VII. Descabimento, no caso, de imposição da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015,
eis que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária
imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou
improcedência do recurso, por decisão unânime do colegiado. Precedentes.

VIII. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 1156742/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA
TURMA, julgado em 05/11/2019, DJe 18/11/2019)  

Da análise dos autos, conforme deixou bem consignado pelo juízo a quo: “Desse modo,
reconhecido o direito à isenção do recolhimento do imposto de renda, manifesto o direito da autora à restituição
dos valores pagos indevidamente a tal título, a partir da data de comprovação da doença, isto é, da data que
consta no laudo médico como termo inicial da moléstia, 28/12/2005, respeitado o prazo prescricional
quinquenal.”

Assim, comprovado que a autora era portadora de moléstia grave desde 2005, deve ser mantida
a r. sentença que anulou o crédito tributário de que cuida a Inscrição em Divida Ativa n 280.1.15.004294-80
(débito apurado no PA 10880.600299/2015-87), declarou a isenção da autora quanto ao recolhimento do Imposto
de Renda Retido na Fonte (IRRF) sobre os proventos de sua aposentadoria e condenou a UNIÃO FEDERAL à
restituição valores retidos na fonte da autora a título de IRPF atinentes aos anos-calendários de 2008, 2009,
2010, 2011 e 2012.   

É de ser mantida a condenação da União Federal em honorários advocatícios, já que fixado
sobre o patamar mínimo, nos termos do artigo 85, §§3º e 4º do CPC.

Ante o exposto, nos termos do art. 932 do Código de Processo Civil de 2015, nego
provimento à apelação da União Federal (Fazenda Nacional).

Observadas as formalidades legais, baixem os autos à Vara de origem.

Intimem-se.

  

 

 
 

São Paulo, 30 de abril de 2020.
Assinado eletronicamente por: DIVA PRESTES MARCONDES MALERBI
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